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A PRtfEITURA DE IGUATU/CE, por interm taria de Educação, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede na Rua Quinze de Novembro, ne 606, Centro, lguatu - Ce, CEP 63.500-011,
inscrita no CNPJ/MF sob 28, neste ato, hor(a) Natália
Bastos Ferreira Tavares, do Município CeffUf sob o
ns. 649.61,1.883-68 e po dentidade ns petp ónCÃO
EMISSOR/UF, daqui por ÓneÃO eEn oulro lado, a

empresa A B tlMA DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA, com sede na Travessa Samuel Vieira lbiapina,
ns 334 Bairro: Centro, Quixelô, CE, inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 24.334.94510001-08, neste ato,
representada pelo(a) senhora Antônio Benedito de Lima, Sócio Administrador, inscrito(a) n CPFIMF

ida pelo

rento da

sob o ns. 900.976.883-04 e portador(a) da cédula de identidade ne. 59.558.235-7, ex

SSP/SP, daqui por diante denominada de BENEFICIÁRlO DA ATA, considerando o ju
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, tombada sob o ne. PREGÃO ICO N9

PE/SRP-2025.10.20.02-PMl/DIVERSAS, para registro de preços, RESOLVEM registrar os da (s)

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)
e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do pregão supra e, ainda,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne. 14.1.33, de OL/Oal2O2L e suas alterações
posteriores, que institui e regulamenta no âmbito
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito F

pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de b

art. 6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; p
regulamenta a Lei ns. L4.t33, de OtlO4/2O21, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos,
no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências; pela lnstrução Normativa SEGES/ME

ns.73, de 3O/O912O22, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço" ou
"maior desconto", na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no {mbito da

Administração Pública Federal; pelo Decreto ns.LL,462,de31./0312023, que regulamenta op art.82 a

art. 86 da Lei ne. 14.t33, de OUOal2O2L, para dispor sobre o sistema de registro de preÇos para a

contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal e demais regulamentos
federais aplicáveis, que serão utilizados pelo município de lguatu/CE, conforme autorização legal

constante no art. 187, caput, da Lei ne. 14.133, de O1,lOa/202L e, ainda, em conformid e com as

disposições a seguir:

1-,l, - O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de e pelo

gerenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de lguatu/CE,

atraves da Secretaria Municipal de Educação, conforme competência estabelecida pelo i so lX do

art. 7s do Decreto ne. !7.462, de 31.10312023;

1.2 - Serão participantes os seguintes órgãos que compõem a estrutura admínistrativa do Poder

Executivo Municipal:
7.2 L - Secretaria Municipal de Governo;
1,.2 2 - Secretaria Municipal de Educação;

L.2.3 - Secretaria da Fazenda Municipal;
L.2.4 - Gabinete do Prefeito;
L,2.5 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
L.2.6 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente;
1.2.7 - Secretaria Municipaldo Desenvolvimento Agrário;
1,.2 8 - Procuradoria Geral do Município;
1.2.9 - Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte;
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1.2.1,O - Secretaria de Segurança Pública Municipal;
7.2.1,1, - Secretaria Municipal de lnfraestrutura;

12 - Secretaria Municipal do Esporte;
13- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
14 - Secretaria Municipal de Saúde e
15 - Controladoria Geral do Município de lguatu

1

1.

1

1.
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2.L. A ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de material e
equipamentos permanentes, destinado a atender as necessidades das Diversas Secretarias do
mtinicípio de lguatu-CE, conforme especificações constentes no termo de referência, parte integrante
de$te instrumento independente de transcrição.

3.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s)
posta(s) são as que seguem, conforme planilha abaixo

GRUPO DE ITENS 11

(Participação exclusiva de micro empresas e empresas de pequeno porte, em observância ao inciso I do art.48 da Lei
Complementar ne, 123, de L4/12/2006, alterado pela Lei Complementar ne. L47, de 07l08l2014l

GRUPO DE ITENS 17

(Participação exclusiva de micro empresas e empresas de pegueno porte, em observância ao inciso I do art.48 da Lei

ntar n9 de alterado la lei Com entar ne. 147 , de 07,

o
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LAVADORA DE ROUPAS 15KG COM LAVAGEM ECONOMICA E CICLO

EDREDOM. BRANCA
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ô R5 2.6s7,22 Rs 23.914,e8

ldo de 1 Rs 23.914,98

a
BALCAO FRIO PARA SALADAS 08 UNIDADES DA CUBA CASTROruÔUICE Cru

1/2 X 65 MM E TAMPA. úUpnOe PTLOTO PLACA DE GELO-X - MODULO DE

DrsTRrBUrçÃO REFRTGERADO 1,50 P/ 8 CUBAS 1/2GN, 22OV

ô
ez
l

oz
z Rs 3 500,00 Rs 3.s00,00

Nó
REFRESQUEIRA, MATERIAL ESTRUTURA: AçO INOXIDAVEL, MATERIAL

orpósrro: acnÍlrCo, Trpo: z oEpósrtos, cApACTDADE:151, TENSÃo:2zov,

POTÊNCIA: 240 W, APLICAçÃO: SERVI BEBIDAS FRIAS.

ô
ô
z
f

o
z
z RS 4.120,00 Rs 4.120,00

o
ô
z
l

úz
z Rs 3.100,00 R5 1s s00,00o

FORNO INDUSTRIAL A GÁS BAIXA PRESSÃO COM CAPACIDADE MINIMA DE

130 L, SISTEMA PARA ABERTURA DO VIDRO TIPO GUILHOTINA COM

AcABAMENTo EM pTNTURA A pó ELETRoSTÁTIcA coM BAsE

FOSFATIZADA, QUEIMADORES COM SISTEMA DE GAVETA, EM AçO

TUBULAR, LATERAIS, FRENTE E TETO EXTERNOS EM AçO IT'IOXIOÁVEL,
pEDRA REFRATÁRIA euE ARMAZENA o cALoR oBTENDo MAroR,

REVESTIMENTO INTERNO EM AÇO GALVANIZADO, ISOLAMENTO EM LA DE

ROCHA, ABERTURA TOTAT DO VIDRO, CAVALETE REFORÇADO EM AçO

cARBoNo coM AcABAMENTo EM pTNTURA A pó EtETRosrÁTrcA coM

$BrtürluNA
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BASE FOSFATIZADA TAIvIANHO APROXIMADO: 1

MM (A,L,P).

GRUPO DE ITENS 19

(Participação exclusiva de micro empresas e empresas de pequeno porte, em observância ao inciso I do .*l 48 da Lei
entar ng de alterado la Lei Co mentar n9. L47, de 07,

GRUPO DE ITENS 20

(Participação exclusiva de micro empresas e empresas de pequeno porte, em observância ao inciso ldo art.i48 da lei
ntar ne. 123, de L2l2006, alterado Lei ne. 147, de 07,

4.1. Conforme estabelecido no caput do art.9e do Decreto ns, 11.462,de3U0312023,pàra fins do
registro de preços, a Secretaria Municipal de Educação, na condição de órgão gerenciador, realizou
procedimento público de IRP para possibilitar, pel

outros órgãos ou outras entidades da Administraç
onde foi determinada a estimativa total de quanti
observado, em especial, o disposto nos incisos lll e I

do art. 8s do Decreto ne. tL.462, de 31./0312023;
4.2. A Secretaria Municipal de Educação, na condição de órgão gerenciador, após receber as intenções

EC

o
P

MX

FL NO

rt B 5 0

o
õ
U

ciz
l

o6

MOLDURA INTERATIVA TOUCH SCREEN, com acabamento em pretofosco,
- Acabamento em preto fosco: discreto e elegante. - Design exclusivo: o

vidro não fica aparente na lateral da moldura. Deve acompanhar software
de interação, compatÍvel com - diferentes tipos de TV com Tela plana, Tv

Com Borda Ultrafina, Convencional e Grossa. - Cupholder, um suporte de
canetas integrado, proporcionando facilidade e praticidade - Utilização na

horizontal ou vertical

ô
z
l

X
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l
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Rs 4.090,13 RS 134 090
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E
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ó Rs 17 236,40 Rs172 36 40

srsTEMA DE SONORTZAçÃO COM 4 CAIXA (ATIVO +PASSIVO) sendo
composto por duas caixas de médio/agudo, tendo 2 Alto-falantes:2x 12"
modelo NHL PRO SOUND ou similar, Driver: D220 Tl com diafragma de

titânio (marca equivalente ou superior a JBL Selenium) Potência: Mínimo
1600W RMS Resposta de frequência: 150H2 a 20 000H2 Excelente

desempenho para médio-grave, com boa sensibilidade e fidelidade sonora,

e duas caixa de Subgrave (Graves) Alto-falante: 18" modelo NHL PRO

SOUND BASS ou similar Potência: Mínimo 1600W RMS Resposta de

frequência: 30Hz a 200H2 Construção robusta com alto desempenho nas

frequências graves

DO

de registro de preços das unidades administrativas que se manifestaram, consolidou as i ações
relativas à estimativa individual e ao total de consumo e foi promovida a adequação dos rmos de
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rência encaminhados para atender aos re e racionalização, determinando
a estimativa total de quantidades da contrata
7e do Decreto ne. 11.462 , de 31.103/2023.

ecido no inciso lll do caput do art.

As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada item que
por!erá ser adquirida pela Administração, estão devidamente previstos no Termo de Referência,
convertido em Anexo I do Edital e dele fazendo parte integrante e complementar.
5.2. Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital para

s para registro.
s para nenhum dos itens que compõem os grupos

ertame não se enquadra nas hipóteses das alíneas
1.4.t33, de 01./ 0a/ 202t.

6.1. Considerando que se trata de ata de registro de preços, a averiguação da disponibilidade
fin{nceira, com a indicação da funcional programática por onde ocorrerá a despesa e a classificação
ec{nômica da contratação somente será exigida para fins de formalização do contrato ou de outro
instrumento hábil, com fulcro no arl.t7, caput, do Decreto ne.L1,.462,de31,10312023.

7,1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a

forfnalização da ata de registro de preços:

7,L.L, serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não haverá
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e obrigar-se nos limites dela.
1.L.2.será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
7.1.2.1. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com

ssificação na licitação; e

ntiverem sua proposta original; e

de classificação dos licitantes ou fornecedores

7.2. O registro a que se refere o subitem 17.1,.21 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva,
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

7,3.Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores de que

trala o subitem (7.1,.2.L) antecederão aqueles de que trata o subitem (7.1.2.2).

7.4]. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (7.2)

sorhente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:
7.4.1.. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
7.4,.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hi ses previstas em Lei

18.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro dia

útil subsequente à data da devida divulgação da ata nos meios legais, podendo ser prorrogado por
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UU
igual período, inclusive co titativo inicialmente registrado em caso de
prorrogação de vigência da ata

da Advocacia Geral da União1,

rme entendimento segmentado em parecer

formalmente da autoridade competente, e caso

sejam preenchidos os requisitos abaixo enumera dos de forma simultânea
18.1.L. Fornecimento regular dos produtos durante a vigência da ata de registro de preços;

18.1,2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária portrês vezes ou mais;

18.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;

18.1.4. Que seja comprovado os preços vantajosos constantes na ata;

18.1.5. Que haja previsão expressa no edital e na ata de registro de preços;

18.1.6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;
L8.1.7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do pra:

18.1.8. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
1.8,2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigê

final do exercício de referência das suas assinaturas.

T

zo de sua vigênbia;

I

I

,ncias estabelecidas até o

renovação do

EC

o

stro de pr

nte autor

9.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de

10,1,, Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes

situações
10.1.1. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata em caso de força ator, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de cons enct as

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em qualq r caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida na ata;

10.1,.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registr dos; ou

10.1.3. na hipótese de previsão no editalde cláusula de reajustamento ou repactuação sob os preços

registrados.

L1.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, motivo
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar
do preço registrado.

red ução

11,1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o forn
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

se ra

a lidades

administrativas.
L1.1.2. Na hipótese prevista no subitem (11.1.1), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar sp aceitam
reduzir seus preços aos valores de mercado.
11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora profederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medíd{s cabíveis
para a obtenção de contratação mais vantajosa.
71.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços,

"ç
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paia que avaliem a conveniência e a oportun
contratual, observado o disposto no art. 124 da

IGU U

ção com vistas à alteração
021.

1.1..2.

pode
Na hipótese de o preço de mercado torna r-se registrado e o fornecedor não

ao fornecedor requerer aor cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado
iante comprovação de fato superveniente que o

cedor encaminhará, juntamente com o pedido de
anilha de custos que demonstre a inviabilidade do

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
L1,.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato su perveniente que inviabilize o preço

strado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cu prir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
dis na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne. 1,4.1,33, de 0l/04/2021,, e
na egislação aplicável
11 3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
1.1..2 .2), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,

para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado
o disposto no § 3s do art. L8 do Decreto ns. 71,,462, de 3tlO3l2O23.
1't.i2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao
carlcelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas

I

ca!íveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
lL.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item (11.2) e no subitem (1,1,.2.L\, o órgão ou a

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado.
TL ,6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

,ratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 1,24da Lei ns. 14.133,q

de 21.

e diligenciarem
. 1,4.1-33, de 0.

Éc

o

1.2 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o

,1. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;

.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
1,2.7.3. não aceitar manterseu preço registrado, na hipótese prevista no § 2e do art. 27 do Decreto ns.

1.L.462, de 31. / 03 I 2023; o u

72.11.4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne. 14.133, deOl/041202L. /
f Z.]2. rua hipótese prevista no subitem (L2.1,.4:,, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ,ft
ultrapasse o prazo de vigêncla da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção,

L2.3.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (12.L)será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

12.i4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
po{erá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não assinar a ata de

registro de preços.

12,5, O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
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13.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão o

não participante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata.

13.5. Para fins do disposto no item (13.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento deco

remanejamento dos itens.

L2 5.L. por razão de interesse públi
t2 5.2. a pedido do fornecedor, deco ou força maior; ou
12 5.3. se não houver êxito nas negoc o disposto no § 3e do art. 26 e o§4edo
arl.27 do Decreto ns. 11,.462, de 3 s na ata

13 1.. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de reg istro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as ntidades
participantes e não participantes do registro de preços.

13.2. O remanejamento de que trata o item (13.1) somente será felto:
L3.2.1.. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

L3.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

13.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que prete

será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o item (13.1).
co nt rata r

entidade

nzar o

nte do

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo ó ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuêncía do órgão ou da entidade que red ução

dos quantitativos informados.
L3.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, ob rvadas as

14.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro preços

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos
14.1,.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações d provável

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço públíco;
L4.7.2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores prati dos pelo

mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei ne. 14.133, de01.l04l2027; e

L4.l.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e dofornecedor.
14.2. Aautorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor. i

14.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não pJrticipante
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.
L4.4.O prazo previsto no item (14.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação
do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
i

14.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja i{rtegrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo rlgistrado,
observados os requisitos previstos na ata.
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L5.L. Serão observadas as seguintes regras de co
que trata a cláusula 24:

esão à ata de registro de preços de

s não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

o instrumento convocatório registrados na ata de
gerenciadora e para os órgãos ou as entidades

15.t,7.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

dos na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

, conforme o disposto no art. 95 da Lei ne 14.133,

) serão assinados no prazo de validade da ata de

17.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art. I24 da Lei ne. 14.133, de 0l/0412021.

18.1. A presente ata de registro de preços reger-se-á pelostermos da Leine. l4,L33,deO1,/O4/2O2Le
suas alterações posteriores e pelo Decreto ne, L1,,462, de31lO3/2O23, que regulamenta os art. 82 a

arti 86 da Lei ns. 74.133, de O1,lOa/20 e o sistema de registro de preços para a

corftratação de bens e serviços, no âmb Pública Federal, o qualserá aplicado pelo
mqnicípio de lguatu/CE, conforme auto te no art. 187, caput, da Lei ne. 14.133, de
O!lO4/2021,, as quais também serão utilizadas para elucidação dos casos por ventura omissos neste
instrumento.

19.1, Caso a formalização da contratação se dê por meio de emissão de nota de empenho de despesa,
autrorização de compra ou outro instrumento hábil que não seja o instrumento contratual, conforme
o disposto no art. 95 da Lei ns 14.L33, de 202L, deverão ser observadas as condições gerais do
fornecimento dos produtos, tais como: prazos para execução, as obrigações da Administração e do
fornecedor beneficiário, penalidades e demais condições do ajuste, que encontram-se definidas na

miluta do contrato, convertida em Anexo lll do Edital do PE/SRP-2025.10.20.02-PM|/DIVERSAS,
pr{cesso administrativo de licitação que decorreu a presente Ata de Registro de Preços, e dela faz

partte, independente de transcrição, e as partes se vincularão aos seus temos na constância da

execução do objeto da presente ata;
19.2. Fica eleito o foro da Comarca do Município de lguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e

qualquer controvérsia oriunda da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que não possa ser resolvida
pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Para firmeza e validade do
que, depois de lida e achada em orde

i lavrada em 3 (três)vias de igualteor,
rtes.

lguatu-CE, 27 de m de 2O26

Natália Bastos Ferreira Tavares
Secretária Municipal de Educação

Prefeitura de lguatu/CE
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